
OS DISCURSOS SOBRE ALFABETIZAÇÃO NOS PLANOS DE ESTUDOS: 
CONSTRUÇÕES INTERDISCURSIVAS 

 
Patrícia Moura Pinho1 
 SMEC/Canoas – RS  

PPGEdu/UFRGS 
 
Neste artigo, viso contemplar a segunda questão de minha pesquisa de 

mestrado, intitulada Currículo e Alfabetização nos planos de estudos: construções 
interdiscursivas2. Assim, tenho o intuito de visibilizar algumas regularidades entre os 
planos de estudos da rede municipal de ensino de Canoas, a partir do seguinte 
questionamento: 

 
 De que modo os discursos sobre alfabetização estão presentes nos planos de 

estudos das escolas municipais de Canoas? 
 
Os planos de estudos referem-se a uma nova forma de organizar e planejar o 

currículo escolar, instituída a partir de 1999, por dispositivos legais federais e 
estaduais, com o intuito de se romper com o aspecto burocrático das anteriores 
listagens de conteúdos, que eram distribuídas pelas mantenedoras dos sistemas de 
ensino às escolas. Centralizo, então, minha análise na parte dos planos de estudos 
da rede municipal de Canoas, que se refere à área de Língua Portuguesa, na qual 
aparecem as questões ligadas à alfabetização. 

Dessa maneira, a tarefa a que me propus foi a de construir leituras sobre como 
vem sendo incorporado nos planos de estudos o que circula sobre currículo e 
alfabetização em legislações e outros documentos legais da educação.  

Das 42 escolas de ensino fundamental de Canoas, 30 concederam-me 
autorização por escrito para a realização da investigação. Para preservar a 
identificação das mesmas, numerei os planos de estudos de 1 a 30 e, dessa forma, 
estão referidos neste texto. Tais planos são marcados pelo encontro de diferentes 
discursos produzidos em diferentes textos. Em virtude disso, caracterizei esses planos 
como interdiscursivos e intertextuais (MAINGUENEAU,1998) devido à heterogeneidade 
e multiplicidade de discursos e textos que os constituem. As formações discursivas se 
apresentam como campos instáveis e inconsistentes, abertos, que se configuram num 
lugar de trabalho, rompendo com uma perspectiva de estabilidade das formas de ver e 
pensar o mundo. 
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Partindo do campo dos Estudos Culturais, cabe salientar que, além de 
considerar o currículo como um artefato cultural, percebo-o também como texto, sendo 
que todo texto, por ser uma prática social (GILL, 2002), é um artefato cultural. Dessa 
forma, trata-se da análise de documentos escritos, sendo que encaro tais documentos 
como o resultado de tramas de sentidos. Ao abordar a etimologia da palavra texto, 
Machado (1999, p. 42) destaca que  

 
Etimologicamente, texto é tecido; reporta-se à antiga técnica de tecer. O que 
justifica a propriedade da metáfora têxtil, aplicada ao signo textual, está longe 
de ser a hierarquia dos “fios”. O ponto da analogia é antes a ação de combinar, 
de enredear, de construir redes de relações cuja somatória resulte no tecido. 

 

A autora procura destacar esse caráter combinatório do texto para tratar da 
pluralidade de códigos que podem compô-lo. Aqui busco sua argumentação para 
salientar a pluralidade de discursos que compõem um texto, sendo que todo texto 
propõe “sentidos múltiplos” (KOCH, 2002). 

Ademais, a virada lingüística veio salientar o caráter construtivo da linguagem, o 
que nos faz pensar o discurso, então, como uma construção. Nesse sentido, Gill (2002) 
comenta que nosso mundo é construído por diferentes textos e, ao tratar da análise de 
discurso nesta perspectiva, complementa ainda que 

 
A noção de construção marca, pois, claramente uma ruptura com os modelos 
de linguagem tradicionais “realistas”, onde a linguagem é tomada como sendo 
um meio transparente – um caminho relativamente direto para as crenças ou 
acontecimentos “reais”, ou uma reflexão sobre a maneira como as coisas 
realmente são. (GILL, 2002, p. 248) 

 
Desse modo, descrevo, analiso e problematizo as maneiras pelas quais os 

discursos sobre o currículo e a alfabetização estão inseridos nos planos de estudos, a 
partir das tramas interdiscursivas e intertextuais que constituem os saberes sobre 
leitura, escrita e oralidade presentes nos referidos planos.  Além disso, avento a 
possibilidade de considerar o currículo, e conseqüentemente o seu planejamento, como 
o primeiro passo para escolarizar práticas de alfabetização/ões e alfabetismos na 
escola. 

De modo geral, posso afirmar que os documentos analisados expressam 
discursos que circulam nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) e na própria 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) de Canoas, através de suas 
atividades de formação docente continuada, revelando a característica intertextual e 
interdiscursiva dos referidos planos. Assim, é necessário considerar que a produção de 
discursos está vinculada a outros discursos que já foram produzidos, de modo que a 
essa ligação entre o texto produzido (o plano de estudos) e os outros textos (PCNs, 
orientações da SMEC/Canoas) vem-se  denominando intertextualidade.  

Com relação aos discursos que norteiam as proposições da SMEC/Canoas, para 
o ensino da língua materna, cabe salientar que aquelas se baseiam nas teorizações 



construtivistas e sócio-interacionistas da linguagem, bem como nos recentes estudos 
sobre letramento. Por isso, julgo pertinente discutir, a seguir, essas teorizações. 

Em meados dos anos 80 do século XX, os estudos sobre a Psicogênese da 
Língua Escrita, desenvolvidos por Emília Ferreiro e Ana Teberosky, chegam ao Brasil 
provocando mudanças nas concepções sobre a alfabetização. Dessa forma, a 
perspectiva psicogenética da alfabetização, que buscou sua fundamentação na 
epistemologia genética do suíço Jean Piaget (1886-1980), procurou romper com os 
métodos de alfabetização, focalizando sua atenção no processo de aprendizagem da 
língua escrita pela criança. Essa perspectiva de compreensão da aquisição da língua 
escrita foi divulgada como construtivismo, denominação esta questionada por alguns 
autores, como Soares (2005). Nesse contexto discursivo, a criança passa a ser vista 
como “agente” ativo no seu processo de aquisição do conhecimento sobre a escrita, 
elaborando hipóteses sobre a mesma. No capítulo final de sua obra, Ferreiro e 
Teberosky (1999) apontam as três “precauções básicas”, que citaram no capítulo 
introdutório, como afirmações teóricas, após considerarem os resultados obtidos em 
seus estudos: não identificar leitura com decifrado; não identificar escrita com cópia de 
um modelo externo; não identificar progressos na lecto-escrita com avanços no 
decifrado e na exatidão da cópia gráfica. Em uma análise inspirada pelos Estudos 
Culturais, Dalla Zen e Trindade (2002, p. 128) argumentam que tais enunciados 
“posicionam, localizam, definem e, em alguns casos, regulam leitores e ouvintes”. 
Fazendo menção aos “tradicionais” métodos de alfabetização, os quais são criticados 
por Ferreiro e Teberosky (1999), as autoras ainda complementam que “esses 
enunciados visibilizam de certo modo o deslocamento de um discurso – 
comportamentalista – para outro – cognitivista (ou ‘inatamente criativo’)”(DALLA ZEN; 
TRINDADE, 2002, p. 128). 

Podemos visibilizar essa perspectiva psicogenética da alfabetização no plano 
de estudos da Escola 2 que, ao descrever a metodologia utilizada na área de Língua 
Portuguesa na 1a série, indica os níveis de aprendizagem inspirados nos estudos de 
Ferreiro e Teberosky (1999) e ampliados por seus/suas seguidores/as: pré-silábico 
1, pré-silábico 2, intermediário 1, silábico, intermediário 2, silábico-alfabético, 
alfabético, intermediário 3, alfabético-ortográfico, ortográfico. A questão da atividade 
e da elaboração de hipóteses pela própria criança também se mostra ao definir o 
trabalho com a escrita: 

 
A escrita: é importante fazer com que a prática espontânea da linguagem oral trazida pela 
criança seja aproveitada no aprendizado da escrita. A produção da escrita deve ser sempre 
acompanhada de um trabalho de reflexão e de operação sobre a linguagem que propicie ao 
aluno a consciência dos processos envolvidos no ato de escrever. Uso da escrita de 
palavras de acordo com as próprias hipóteses a respeito da mesma (auto-ditado).  
(ESCOLA 2, 2004) 
 

O discurso sócio-interacionista sobre a linguagem, que permeia também as 
discussões específicas sobre a alfabetização, busca sua fundamentação 
principalmente na teorização do russo Lev S. Vygotsky (1896-1934). Essa 



perspectiva enfatiza a importância do outro – a mediação por alguém ou pela 
palavra – na construção do conhecimento lingüístico pela criança, considerando o 
caráter sócio-histórico da linguagem e a natureza social da atividade mental. 
“Vygotsky procura identificar e analisar, no movimento das interações e ações 
conjuntas, o processo de internalização, isto é, a transformação de um processo de 
interpessoal num processo intrapessoal” (SMOLKA, 1993, p. 66). Nesse contexto 
discursivo, a escrita é um instrumental criado pelos homens que, através da sua 
utilização, modifica as estruturas psicossociais deles próprios. Em outras palavras, 
leitura, escrita e sujeitos se influenciam mutuamente. Próximo a esse contexto 
discursivo, a Escola 16 aponta o seguinte objetivo para a classe de Alfabetização I, 
com relação ao conhecimento lingüístico:   
 
Ampliar gradativamente suas possibilidades de comunicação e expressão, interessando-se 
por conhecer vários gêneros orais e escritos e participando de diversas situações de 
intercâmbio social nas quais possa contar suas vivências, ouvir as de outras pessoas, 
elaborar e responder perguntas. (ESCOLA 16, 2004) 
 

E como conteúdo relativo à linguagem oral, a mesma escola aponta:  

 

Interação através da linguagem (conversas informais, transmissão de avisos e recados, 
relatos de experiências, verbalização de idéias). (ESCOLA 16, 2004) 

 

Quanto aos estudos sobre letramento, Soares (2005; 1996) comenta que é 
em meados dos anos 80 do século XX que se dá a invenção desse termo no Brasil, 
que surgiu da necessidade de se considerar a competência e a habilidade nos usos 
sociais da leitura e da escrita, não se limitando apenas à aquisição do código escrito. 
E é nesse contexto que a autora diferencia letramento e alfabetização:  

 
Nesse sentido, define-se alfabetização [...] como o processo de aquisição 
da “tecnologia da escrita”, isto é, do conjunto de técnicas – procedimentos, 
habilidades – necessárias para a prática da leitura e da escrita [...] 
Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-se 
letramento, que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou 
escrever para atingir diferentes objetivos [...] habilidades de interpretar e 
produzir diferentes tipos e gêneros de textos [...] (SOARES, 2003, p. 91-92) 

 
Trindade (2004, p. 32) observa que na década de 90 tais estudos sobre 

“literacy (alfabetização/alfabetismo/letramento)” ganham grandes proporções, sendo 
muito divulgados em congressos e também através de publicações. Esses estudos, 
segundo ela, “passam a discutir o que chamam os ‘mitos da alfabetização’, como o 
de esta ser alavanca para progresso e eqüidade social, dentro de uma concepção 
moderna” (TRINDADE, 2004, p. 32).  



De acordo com Kleiman (1995), o uso desse conceito, no contexto 
acadêmico, partiu da necessidade de se diferenciar os estudos relativos à 
alfabetização daqueles sobre os impactos sociais da escrita. 
 

Podemos definir hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais 
que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 
contextos específicos, para objetivos específicos (cf. Scribner e Cole, 1981). 
As práticas específicas da escola [...] passam a ser, em função dessa 
definição, apenas um tipo de prática3 – de fato, dominante – que desenvolve 
alguns tipos de habilidades mas não outros, e que determina uma forma de 
utilizar o conhecimento sobre a escrita. (KLEIMAN, 1995, p. 19) 

 
Considerando o que está grifado na segunda frase da citação acima, 

podemos perceber nos planos de estudos de algumas escolas do município de 
Canoas a valorização da escola como principal “agência de letramento” (KLEIMAN, 
1995). Assim, a Escola 3 coloca como objetivo geral do ensino de Língua 
Portuguesa, de 1a a 4a série,  
 
Proporcionar ao aluno o acesso aos saberes lingüísticos necessários para o exercício da 
cidadania, trabalhando com a linguagem de maneira inclusiva, priorizando que no ensino o 
uso da língua, tanto na modalidade oral quanto na escrita, é encontrar o equilíbrio da 
aceitabilidade e da adequabilidade. (ESCOLA 3, 2004) 
 
 

Nesse objetivo, a escola aparece como um espaço privilegiado onde o/a aluno/a 
vai “conhecer” e “utilizar” a linguagem, no qual terá acesso aos saberes lingüísticos que 
irão proporcionar o exercício da cidadania. Esses saberes são considerados 
necessários, então, para tornar-se cidadão/ã, o que pressupõe, conforme os objetivos 
específicos da área, utilizar a linguagem para a expressão oral e escrita de suas idéias, 
enfatizando-se a produção, leitura e interpretação de textos orais e escritos. 

Considerando os estudos sobre letramento, percebo que os objetivos gerais de 
Língua Portuguesa estão marcados pelo mito da escolarização como, também, pelos 
mitos da alfabetização e do letramento que, tomando como referência o que observa 
Kleiman (2001, p. 219), é “o discurso sobre o saber escolar, a educação e a 
superioridade desses saberes e, por extensão, a dos escolarizados [...]”. E ainda, de 
acordo com Soares (2003, p. 89),  

 
[...] considera-se que é à escola e à escolarização que cabem tanto a 
aprendizagem das habilidades básicas de leitura e escrita, ou seja, a 
alfabetização, quanto o desenvolvimento, para além dessa aprendizagem 
básica, das habilidades, conhecimentos e atitudes necessários ao uso efetivo e 
competente da leitura e da escrita nas práticas sociais que envolvem a língua 
escrita, ou seja, o letramento. 

 
 

                                                 
3 Grifo meu. 



Analisando os objetivos específicos e os conteúdos de Língua Portuguesa, 
observo que a Escola 3 pretende ir além da alfabetização, se considerarmos a 
diferenciação conceitual proposta por Soares (2003). Assim, a escola enfatiza não 
somente a língua escrita, mas também a oralidade, levando em conta, de certa 
forma, não apenas a aquisição do código escrito – a alfabetização – mas seus usos 
e situações de produção – o letramento. Dentre esses objetivos, julgo pertinente 
destacar os seguintes:  

 

    Expressar-se oralmente em diversas situações, de diversas formas, escutando e 
respeitando as variedades lingüísticas da palavra falada. 
    Utilizar os diferentes tipos de linguagem para expressar suas idéias de forma oral e 

escrita. 
 Produzir textos coerentes, considerando o leitor e o objeto da mensagem, começando a 

identificar o gênero e o suporte que melhor atendem à intenção comunicativa.  
(ESCOLA 3, 2004) 

 
Com a circulação dos discursos sobre letramento, no final do século XX, que 

vêm redirecionando os olhares sobre a alfabetização, é colocado um novo desafio 
para a escola: não importa apenas saber ler e escrever, mas principalmente saber 
fazer uso das práticas sociais de leitura e de escrita. Não é suficiente que o/a 
aluno/a seja alfabetizado na escola; esta deve dar continuidade ao seu processo de 
letramento, visando torná-lo/la um sujeito letrado, ou seja, que domina os usos 
sociais da leitura, da escrita e, também, da oralidade, geralmente negada nos 
currículos ditos tradicionais. Inicia-se, então, um processo de escolarização dos 
gêneros textuais: “é o gênero que é utilizado como meio de articulação entre as 
práticas sociais e os objetos escolares – mais particularmente, no domínio do ensino 
da produção de textos orais e escritos” (SCHNEUWLY; DOLZ, 1999, p. 5). Koch 
(2002, p. 56) comenta também sobre essa particularidade da escola, argumentando 
que “nela se opera uma espécie de desdobramento que faz com que o gênero deixe 
de ser apenas ferramenta de comunicação, passando a ser, ao mesmo tempo, 
objeto de ensino/aprendizagem”. A autora, com base nos estudos de Schneuwly e 
Dolz (1999), salienta ainda que a inclusão de gêneros textuais no currículo escolar é 
uma “decisão didática” (p.58). Essa observação me faz reiterar o aspecto seletivo do 
currículo, conforme Popkewitz (1994). 

Dessa forma, no plano de estudos da Escola 3, os objetivos específicos, 
relativos aos gêneros textuais, apontam como metas de aprendizagem a escrita de 
textos diversificados com a evidência de situações comunicativas distintas, a 
identificação do gênero e do seu suporte adequado para dar conta da intenção 
comunicativa. 

A ênfase na aprendizagem dos diferentes gêneros – pelo menos os previstos 
– apresentada nos objetivos específicos do citado plano de estudos, também se 
mostra nos PCNs –  Língua Portuguesa (BRASIL, 1997, p. 68): 

 



Formar escritores competentes supõe, portanto, uma prática continuada de produção de 
textos na sala de aula, situações de produção de uma grande variedade de textos de fato e 
uma aproximação das condições de produção às circunstâncias nas quais se produzem 
esses textos. Diferentes objetivos exigem diferentes gêneros e estes, por sua vez, têm suas 
formas características que precisam ser aprendidas. 

 
Considerando os estudos realizados por Street (2003), pergunto-me se a 

seleção de gêneros discursivos/textuais e sua devida aprendizagem não acaba por 
padronizar o que o autor denomina “literacy”, ou seja, as práticas de letramento. De 
acordo com ele, a padronização de “literacies”, através da escolarização, acaba por 
marginalizar outras que se evidenciam nas diferentes comunidades, mas são 
consideradas inferiores se não corresponderem à “literacy escolarizada”. Esse 
mecanismo de padronização deve-se, segundo o autor, à “pedagogização da 
literacy” (STREET, 1995). 

Desse modo, a Escola 3, no seu plano de estudos, ao eleger gêneros 
discursivos/textuais como contos (de fada, de assombração), mitos, fábulas, 
poemas, histórias em quadrinhos, entrevistas, anúncios, verbetes de dicionário entre 
outros para a aprendizagem, pode acabar excluindo outras práticas sociais de leitura 
e escrita que estão inseridas no cotidiano da sua comunidade. Por exemplo, a leitura 
da Bíblia dos familiares para as crianças ou das crianças para os familiares, prática 
essa comum em comunidades religiosas, como a da Escola 3.  

Nessa perspectiva, as práticas escolares passam a ser apenas uma das 
práticas sociais de leitura e escrita, embora seja uma das mais legitimadas em 
nossa sociedade, determinando um modo de utilizar os conhecimentos sobre a 
escrita e descartando outros (KLEIMAN, 1995). 

Agora, centralizando a análise na primeira série, fica evidenciada uma relação 
interdiscursiva entre alfabetização e letramento. Como comentei anteriormente, 
Soares (2003, 2005) aborda alfabetização e letramento como conceitos distintos, 
porém argumenta que a escola deve ir além da alfabetização, considerando assim 
esses dois processos, apesar de diferentes, indissociáveis e interdependentes. 
Dessa forma, a alfabetização não é condição prévia para o letramento, pois muitas 
crianças e adultos, nessa perspectiva, já são “de certa forma” letradas, passaram 
por práticas de letramento, revelando certas experiências de leitura e escrita antes 
mesmo de ingressarem na escola. 

Assim, ao dar destaque, nos planos de estudos, também para a oralidade, 
considerando seus usos e formas em diferentes situações, algumas escolas municipais 
de Canoas procuram valorizar também as práticas de letramento que dominam boa 
parte das vivências extra-escolares das crianças e que prevaleceram como o seu maior 
contato com a língua antes do ingresso na primeira série. 

Cabe destacar também que, quando as escolas ressaltam os usos e formas 
da língua oral, demonstram aqui novamente os efeitos dos PCNs -  Língua 
Portuguesa (BRASIL, 1997, p.31-32):  

 



A questão não é falar certo ou errado, mas saber qual forma de fala utilizar, considerando as 
características do contexto de comunicação, ou seja, saber adequar o registro às diferentes 
situações comunicativas.  

 
Nesse contexto discursivo, a Escola 3 cita, como primeiro objetivo específico: 

Expressar-se oralmente em diversas situações, de diversas formas, escutando e 
respeitando as variedades lingüísticas da palavra falada. A partir de uma análise 
pós-crítica da linguagem, em relação às condições de produção de discursos orais e 
escritos, Dalla Zen e Trindade (2002, p.129) argumentam que 

 
Não falamos sempre da mesma forma, não escrevemos adotando sempre 
o mesmo estilo. As condições de produção do discurso – o contexto de uso 
da linguagem, o lugar do qual falamos, o interlocutor – interferem na 
seleção do conteúdo (o que dizer) e das estratégias do dizer (como dizer). 

 
As escolas da rede municipal de ensino de Canoas, quando registram as suas 

propostas através da escrita dos planos de estudos, incorporam os diferentes discursos 
produzidos historicamente na área da linguagem e da alfabetização, estabelecendo 
formas e princípios para ensinar as especificidades da língua materna. 

Dessa forma, no plano de estudos da Escola 3, com relação aos discursos 
sobre a alfabetização, na parte que refere-se à análise e reflexão sobre a língua, 
aparecem aspectos ligados ao processo de como se aprende, ou seja, influenciados 
pela psicogênese da língua escrita e pelo sócio-interacionismo, como trabalhar com 
todas as unidades lingüísticas (texto, frase, palavra, letra...) ao mesmo tempo e 
incentivar a leitura que vá além da decodificação de sons, ou seja, a leitura como 
busca de significado(s). A Escola 20 também incorpora essas duas perspectivas, 
que se valem também das contribuições dos estudos da psico e da sociolingüística, 
como se pode observar, a seguir, no quadro de conteúdos e habilidades de 1ª série: 

 
 

ESCRITA Compreender a escrita como um processo 
de comunicação. 
Escrever com compreensão sílabas, 
palavras, frases e pequenos textos. 
Perceber as diferenças entre a fala e a 
escrita. 
[...] 

LEITURA Ler e compreender em diversos materiais 
escritos, sílabas, palavras, frases e 
pequenos textos. 
[...] 

  (ESCOLA 20, 2004) 
 
 
 
 
 



Em relação a essa multiplicidade de discursos, que atribui aos planos de 
estudos investigados um caráter heterogêneo, considero pertinente trazer o que 
comenta Trindade, justamente para salientar a impossibilidade de um olhar 
homogêneo sobre tais documentos: 

 
Conhecer o alfabeto, diferenciar tipos de letras, ler, oralizar e produzir 
textos pode ser interpretado de formas diversas, quando nos referimos aos 
métodos de alfabetização, ao processo de aquisição da leitura e da escrita 
ou ao processo e domínio da leitura e da escrita de forma mais alfabetizada 
e letrada ou menos alfabetizada e letrada. Nuanças nessas interpretações 
não nos permitem categorizar tais práticas como próprias de um único 
discurso. (TRINDADE, 2005, p. 129) 

 
Enfim, os discursos sobre a alfabetização, presentes nos planos de estudos 

analisados, são produções culturais, marcadas pela interdiscursividade que constitui 
todo o seu processo de elaboração, sendo resultado do encontro de múltiplas vozes, 
a fim de definir e legitimar a prática do ensino da leitura, da escrita e da oralidade. 
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